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RECURSO EXTRAORDINÁRIO
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL

CABE AO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDIR O PEDIDO DE MEDIDA

CAUTELAR EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO AINDA PENDENTE DO SEU JUÍZO DE

ADMISSIBILIDADE

EMENTA

NÃO CABE RECURSO EXTRAORDINÁRIO POR CONTRARIEDADE AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL

DA LEGALIDADE, QUANDO A SUA VERIFICAÇÃO PRESSUPONHA REVER A INTERPRETAÇÃO DADA A

NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS PELA DECISÃO RECORRIDA.


